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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O Grupo de Trabalho DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E
DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL I
proporcionou, no primeiro evento virtual do CONPEDI, um profícuo espaço para
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate acadêmico de alto nível sobre temas
atuais, inovadores e necessários.

Foram destacadas questões sobre a regularização fundiária, segurança alimentar e uma nova
mentalidade de consumo e produção. Bem como o direito dos animais, o conceito de fashion
law. Aspectos teóricos acerca dos desastres e do papel do Estado, e a mineração ilegal
também foram assuntos abordados.

Essas temáticas permitiram amplas discussões entre os participantes, provocando um rico
debate de confirmação de ideias e novas teses sobre a possibilidade de se pensar em questões
ambientais e na proteção da sociobiodiversidade no Brasil e no além-fronteiras.

Recomendamos a leitura.

Rogério Borba da Silva - UVA

Francielle Benini Agne Tybusch - UFN
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A LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA FRENTE AOS DITAMES DO
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO SUSTENTÁVEL

Ana Maria Madalena de Oliveira Sousa
Éverton Gonçalves Moraes

Resumo
INTRODUÇÃO

Levando-se em consideração que a evolução social há muito tempo encontra-se em choque
com os ideias de preservação, surge a importância do desenvolvimento sustentável como meio
viável de proporcionar uma melhor qualidade de vida a população diante da critica situação
ambiental e de uma exploração econômica desenfreada, permeada pelo processo de
urbanização.

Tais agressões ao meio ambiente decorrem da falta de um conhecimento maior sobre a
dinâmica dos sistemas naturais, especialmente dos ecossistemas, e do controle efetivo do uso
dos recursos ambientais pelo gestor público. Portanto, surge a importância do
desenvolvimento sustentável na busca de efetivação do direito à cidade, e da função
socioambiental da propriedade que baseia-se em paradigmas de desenvolvimento e gestão
democrática, assim concretizando os ideais de justiça social.

Desta forma, o foco aqui trabalhado será o desenvolvimento sustentável como medida
primordial para que seja efetivado o direito à cidade, a partir de uma abordagem da ideia de
função social da propriedade, elucidando-se a importância da concretização das funções
sociais da cidade, mediante o que estabelece a legislação, e os ideais de desenvolvimento
como liberdade, na perspectiva de Amartyan Sen, tendo como objeto de estudo o que
estabelece a Constituição Federal de 1988(BRASIL,1988), e o Estatuto da
Cidade(BRASIL,2001) .

A ideia de função social da propriedade surge com o intuito de romper com a concepção
individualista e liberal do conceito de direito a propriedade, se modificando com as mudanças
nas relações de produção. A Constituição de 1988 (BRASIL,1988) foi um marco
preponderante para a função social da propriedade e para o meio ambiente, surgindo um
contexto constitucional de proteção ao meio ambiente aludindo que a fruição de um meio
ambiente saudável e equilibrado ecologicamente é tido como um direito fundamental, sendo
aduzido no art. 5º(BRASIL,1988).

Para que o direito a propriedade seja exercido é necessário que esteja em consonância com os
objetivos e finalidades sociais e econômicos, devendo o direito ao meio ambiente
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ecologicamente equilibrado ser visto como um direito à vida, e a manutenção das bases que a
sustentam, garantindo o direito à cidade e ao desenvolvimento sustentável.

Neste sentido, emerge a importância das funções sociais da cidade diante do processo de
urbanização, com a ideia de prevalência do interesse comum sobre o direito individual de
propriedade, é a ideia de que o espaço urbano deve atender as necessidades da sociedade
através de ações que busquem melhorar a qualidade de vida de seus habitantes, onde as
funções sociais de cidadania, de gestão e as funções sociais urbanísticas devam ser o objetivo
almejado pelos gestores e pela população.

Deve haver o uso socialmente justo e ambientalmente equilibrado do espaço urbano, levando
em consideração que a urbanização decorre das formas tomadas pelo capitalismo e pela
articulação das relações econômicas, sociais e políticas, devendo o processo urbanístico está
diretamente atrelado ao que determina a legislação ambiental, especialmente a Constituição
Federal (BRASIL,1988) e o Estatuto da Cidade (BRASIL,1988),para que se efetive o
desenvolvimento sustentável garantindo o bem-estar de seus habitantes, buscando uma cidade
autossustentável e equilibrada, pautando-se em parâmetros sociais e a criação de condições
ambientalmente sustentáveis, propiciando o bem estar social, devendo ser visto como uma
norma jurídica de eficácia plena e aplicabilidade imediata.

Ao ponto que a legislação ambiental é respeitada há concretude da igualdade material, onde o
Estado fornece condições sociais, atingindo os ideias de liberdade trazidos por Amartyan Sen,
de forma que o desenvolvimento econômico e a democracia devam ser vistas com um caráter
inarredável, e a sustentabilidade como a implicação necessária entre o meio ambiente, a
qualidade de vida e a justiça social, chegando assim ao nível de ser considerado um Estado
Constitucional Ecológico.

Portanto , o meio ambiente ecologicamente equilibrado assim como preceitua o art 225 da
CF(BRASIL,1988), é buscado no espaço urbano através do desenvolvimento urbano
sustentável, levando-se em consideração a função social da propriedade e o desenvolvimento
das funções sociais da cidade, através de uma maior atuação do poder público propiciando
condições urbanísticas adequadas, garantindo o real direito à cidade sustentável, sendo um
conceito trazido pela legislação brasileira no artigo 2º, inciso I do Estatuto da Cidade (
BRASIL,2001).

OBJETIVO:

O objetivo medular do referido instrumento acadêmico, é mostrar a importância do
desenvolvimento socioeconômico sustentável, de forma que a sua efetividade concretiza a
promoção do direito à cidade, a medida que é respaldado pela legislação urbanística, em
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especial ao Estatuto da Cidade (BRASIL,2001).

PROBLEMA DE PESQUISA:

A legislação urbanística atua em conformidade com a promoção do desenvolvimento
socioeconômico sustentável propiciando o direito à cidade?

MÉTODO:

Os métodos empregados na produção dessa pesquisa foram: analítico dedutivo. Realizou-se
uma pesquisa de cunho eminentemente bibliográfico, respaldada em artigos científicos e
doutrinas, conjuntamente a uma pesquisa documental, em conformidade com o que a
legislação brasileira oferece para concretizar os direitos que dizem respeito à temática
abordada.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O Estatuto da Cidade(BRASIL,2001) foi um grande avanço para a legislação urbanística e
consequentemente para o direito ambiental, que teve como marco divisor a constituição de
1988(BRASIL,1988) vindo a questão ambiental a ganhar o status de direito indisponível e
fundamental, transcendendo os direitos individuais, de forma que o referido estatuto , além de
disciplinar o uso da propriedade urbana, o mesmo trás as principais diretrizes fundadas no
equilíbrio ambiental, tendo como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e do desenvolvimento urbano estabelecendo normas de ordem pública e
interesse social que visam disciplinar a propriedade urbana em prol do bem coletivo, da
segurança, e do bem estar dos cidadãos.

Desta forma, a Carta Magna e o Estatuto da Cidade(BRASIL,2001), são mecanismos capazes
de efetivar o direito a cidade mediante a regulação da produção do espaço urbano podendo ser
considerados marcos normativos para a ordem jurídica-urbanística a medida que fomenta o
desenvolvimento socioeconômico sustentável.

A implementação dos dispositivos referentes a política urbana nas legislações citadas,
objetivam a construção de uma cidade sustentável dando operacionalização a sustentabilidade
urbana, onde o meio ambiente ecologicamente equilibrado deve ser visto como um direito -
dever fundamental garantindo liberdade substantiva aos seus habitantes, na busca de uma real
igualdade material.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, Função Social, Desenvolvimento como

liberdade
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